
AgInt no HABEAS CORPUS Nº 1071965 - PE (2026/0041318-2)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : WALLACE DOS SANTOS DE OLIVEIRA BRAZ 
ADVOGADOS : WALLACE DOS SANTOS DE OLIVEIRA BRAZ - PE033097

ANDRÉ DE ALBUQUERQUE GARCIA FILHO - DF083390
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE PERNAMBUCO 
PACIENTE : A F M S 
OUTRO NOME : A F M DOS S 

EMENTA

DIREITO  PROCESSUAL  CIVIL  E  DIREITO  DE  FAMÍLIA.
AGRAVO  INTERNO  EM  HABEAS  CORPUS.  PRISÃO  CIVIL
POR DÍVIDA ALIMENTAR.  IMPETRAÇÃO CONTRA DECISÃO
MONOCRÁTICA  DE  DESEMBARGADOR  EM  OUTRO  WRIT.
SÚMULA  691/STF. AUSÊNCIA  DE  TERATOLOGIA  OU
ILEGALIDADE  MANIFESTA.  INADEQUAÇÃO  DO  HABEAS
CORPUS PARA DISCUSSÃO DE CAPACIDADE FINANCEIRA E
EXCESSO DE EXECUÇÃO. CONVERSÃO DE OFÍCIO DO RITO
PRISIONAL  EM  EXPROPRIATÓRIO.  IMPOSSIBILIDADE.
AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
I. Caso em exame
1.  Agravo  interno  interposto  contra  decisão  monocrática  que
indeferiu liminarmente habeas corpus impetrado contra decisão
de  desembargador  de  Tribunal  de  Justiça  que  negara  pedido
liminar em outro writ, no contexto de execução de alimentos sob
o  rito  da  prisão  civil.  O  agravante  sustentou  excesso  de
onerosidade  da  dívida  alimentar,  impossibilidade  financeira  de
adimplemento,  ilegalidade  da  prisão  civil  e  requereu,
subsidiariamente,  a  conversão  da  execução  para  o  rito
expropriatório.
II. Questão em discussão
2.  Há  quatro  questões  em  discussão:  (i)  definir  se  é  cabível
habeas  corpus  perante  o  STJ  contra  decisão  monocrática  de
desembargador que indefere liminar em outro habeas corpus; (ii)
estabelecer se há situação de flagrante ilegalidade ou teratologia
apta a afastar a incidência da Súmula 691/STF; (iii) determinar se
a alegada incapacidade financeira do alimentante e o excesso da
execução  podem  ser  examinados  na  via  estreita  do  habeas
corpus; e (iv) verificar a possibilidade de conversão de ofício da
execução  de  alimentos  do  rito  da  prisão  civil  para  o  rito
expropriatório.
III. Razões de decidir
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3.  O habeas corpus impetrado contra  decisão monocrática  de
relator em outro writ não se insere na competência originária do
STJ, incidindo, por analogia, a Súmula  691/STF, salvo hipótese
excepcional de flagrante ilegalidade ou teratologia.
4.  A  decisão  impugnada  não  apresenta  ilegalidade  manifesta
apta a justificar a superação do óbice sumular,  pois o decreto
prisional observa os parâmetros da Súmula 309/STJ.
5. A discussão acerca da capacidade financeira do devedor de
alimentos,  da  alegada  onerosidade  excessiva  da  dívida  e  da
suficiência de pagamentos parciais demanda dilação probatória
incompatível com a cognição sumária do habeas corpus.
6.  A  procrastinação  do  executado  não  retira  a  atualidade  das
prestações  alimentares  inadimplidas  nem  afasta  a  natureza
alimentar do débito.
7.  O pagamento parcial  da obrigação alimentar  não impede a
decretação ou manutenção da prisão civil quando subsiste débito
correspondente às parcelas abrangidas pela Súmula 309/STJ.
8. O habeas corpus não constitui via adequada para revisão do
valor dos alimentos, discussão sobre excesso de execução ou
análise da alteração da situação econômica do alimentante ou do
alimentando.
9. A escolha do rito executivo na execução de alimentos constitui
faculdade do credor, sendo inviável a conversão de ofício do rito
da  prisão  civil  para  o  rito  expropriatório,  salvo  hipóteses
excepcionalíssimas, o que não é a hipótese dos autos.
IV. Dispositivo
10. Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em  que  são  partes  as  acima
indicadas, acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal
de Justiça, em Sessão Virtual de 09/06/2026 a 15/06/2026, por unanimidade,
negar provimento ao recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora. 

Os Srs. Ministros Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e
Moura Ribeiro votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Daniela Teixeira.
Não participou do julgamento a Sra. Ministra Nancy Andrighi. 

Brasília, 15 de junho de 2026.

Ministra Daniela Teixeira
Relatora
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STJ, incidindo, por analogia, a Súmula  691/STF, salvo hipótese
excepcional de flagrante ilegalidade ou teratologia.
4.  A  decisão  impugnada  não  apresenta  ilegalidade  manifesta
apta a justificar a superação do óbice sumular,  pois o decreto
prisional observa os parâmetros da Súmula 309/STJ.
5. A discussão acerca da capacidade financeira do devedor de
alimentos,  da  alegada  onerosidade  excessiva  da  dívida  e  da
suficiência de pagamentos parciais demanda dilação probatória
incompatível com a cognição sumária do habeas corpus.
6.  A  procrastinação  do  executado  não  retira  a  atualidade  das
prestações  alimentares  inadimplidas  nem  afasta  a  natureza
alimentar do débito.
7.  O pagamento parcial  da obrigação alimentar  não impede a
decretação ou manutenção da prisão civil quando subsiste débito
correspondente às parcelas abrangidas pela Súmula 309/STJ.
8. O habeas corpus não constitui via adequada para revisão do
valor dos alimentos, discussão sobre excesso de execução ou
análise da alteração da situação econômica do alimentante ou do
alimentando.
9. A escolha do rito executivo na execução de alimentos constitui
faculdade do credor, sendo inviável a conversão de ofício do rito
da  prisão  civil  para  o  rito  expropriatório,  salvo  hipóteses
excepcionalíssimas, o que não é a hipótese dos autos.
IV. Dispositivo
10. Agravo interno não provido.

RELATÓRIO

Trata-se  de  agravo  interno  (e-STJ,  fls.  514-525)  contra  decisão

monocrática  de  minha  relatoria  (e-STJ,  fls.  503-508)  que  indeferiu  liminarmente

ordem de habeas corpus impetrado em favor de A F M S, contra decisão proferida por

Desembargador da Sétima Câmara Cível  Especializada do Tribunal  de Justiça do

Estado  de  Pernambuco,  que,  ao  apreciar  o  pedido  liminar  formulado  no  HC  nº

0001407-51.2026.8.17.9000,  manteve  hígida  a  ordem  de  "pagamento  do  débito

alimentar  de R$ 26.407,35,  referente aos meses de agosto de 2025 a janeiro de

2026, no prazo de 3 dias, sob pena de prisão civil, nos termos do art. 528 do Código

de Processo Civil" (e-STJ, fls. 487-489). 

Em suas razões o agravante alega, em síntese que: i) "a execução visa

a cobrança de um débito pretérito e de elevado valor R$ 26.407,35 (vinte e seis mil,

quatrocentos e sete reais e trinta e cinco centavos), que perdeu seu caráter alimentar

e  urgente";  ii)  existência  de  flagrante  ilegalidade,  visto  que,  apesar  de

descaracterizada  a  dívida  para  fins  de  prisão  civil,  o  Tribunal  de  Justiça  de

Pernambuco denegou a liminar em sede de Habeas Corpus; iii) "a situação fática e

jurídica dos autos revela teratologia e flagrante ilegalidade nos autos de origem que

autorizam e impõem a superação do referido enunciado sumular"; iv) o "acúmulo de

um débito expressivo ao longo do tempo descaracteriza a urgência e a atualidade da

verba";  v)  "o  pagamento  parcial  demonstra  a  boa-fé  do  devedor,  afastando  o

inadimplemento voluntário e inescusável" (e-STJ, fls. 514-524).
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Intimado,  o  Ministério  Público  do  Estado  de  Pernambuco  deixou  de

apresentar contrarrazões (e-STJ, fl. 533).

Ao final, o agravante requer: i) "a reconsideração da respeitável decisão

monocrática, para superar a Súmula 691/STF e deferir a medida liminar, expedindo-

se o competente salvo-conduto em favor do Agravante"; ii) "a concessão definitiva da

ordem de Habeas Corpus, para afastar em definitivo a possibilidade de prisão civil do

Agravante pelo débito em questão, determinando-se que a execução prossiga pelos

meios ordinários de expropriação de bens" (e-STJ, fls. 524-525).

É o relatório.

VOTO

O agravo interno é tempestivo. 

A análise dos argumentos recursais não indica, contudo, hipótese que

resulte na reconsideração dos argumentos fáticos e jurídicos anteriormente lançados,

motivo  pelo  qual  mantenho a  decisão agravada pelos  fundamentos anteriormente

expostos, os quais transcrevo para que passem a fazer parte da presente decisão (e-

STJ, fls. 503-508):

[...]

Inicialmente,  destaca-se  a  inadmissão  de habeas  corpus como
substitutivo ou sucedâneo de recurso próprio.

Conforme  relatado,  a  presente  impetração  se  destina  a  impugnar
decisão  que  indeferiu  liminar  em habeas  corpus proferida
monocraticamente por desembargador relator.

Assim, tenho que a presente impetração é manifestamente descabida
em razão da incompetência deste Superior  Tribunal  de Justiça para
análise do presente habeas corpus.

Com  efeito,  nos  termos  do  artigo  105,  inciso  I,  alínea  "c",  da
Constituição  Federal,  compete  ao  Superior  Tribunal  de  Justiça
processar e julgar habeas corpus impetrado quanto coator for Tribunal
sujeito à sua jurisdição, hipótese que não é dos autos.

Dito mais claramente, a teor da Súmula n. 691 do STF, não se conhece
de habeas corpus impetrado contra decisão liminar de relator proferida
em outro writ ou impugnando decisão de Desembargador de Tribunal
de  Justiça,  exceto  na  hipótese  de  decisão  teratológica  ou
manifestamente ilegal, o que não se verifica no caso concreto.

Ademais,  a  impetração também não se enquadra em nenhuma das
hipóteses de competência originária desta Corte. A propósito:

PROCESSUAL  CIVIL.  HABEAS  CORPUS.  FAMÍLIA.
INADIMPLEMENTO  DE  OBRIGAÇÃO  ALIMENTAR.  PRISÃO
CIVIL  DECRETADA.  WRIT  IMPETRADO  CONTRA  DECISÃO
MONOCRÁTICA  DE  DESEMBARGADOR  DE  TRIBUNAL  DE
JUSTIÇA  EM  OUTRO  HABEAS  CORPUS.  INCIDÊNCIA  DA
SÚMULA  N.  621  DO  STF.  INVIABILIDADE.  EXAME  DA
POSSIBILIDADE  DE  CONCESSÃO  DA  ORDEM  DE  OFÍCIO.
CAPACIDADE  FINANCEIRA  DO  DEVEDOR  DE  ALIMENTOS
NÃO PODE SER AFERIDA NA VIA ELEITA. PRECEDENTES.
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PAGAMENTO PARCIAL DA DÍVIDA NÃO ELIDE O DECRETO
PRISIONAL.  ATUALIDADE  DO  DÉBITO  EXECUTADO
CONSIDERADA  AS  TRÊS  PARCELAS  ANTERIORES  AO
AJUIZAMENTO  DA  EXECUÇÃO.  PRECEDENTES.  A
PROTELAÇÃO  NO  CUMPRIMENTO  INTEGRAL  DA
OBRIGAÇÃO  ALIMENTAR  NÃO  RETIRA  O  CARÁTER  DE
ATUALIDADE  DOS  ALIMENTOS.  PERDA  DO  CARÁTER
ALIMENTAR  DA  DÍVIDA  EXECUTADA.  MATÉRIA
CONTROVERTIDA  QUE  NÃO  PODE  SER  OBJETO  DE
HABEAS  CORPUS.  IMPOSSIBILIDADE  DE  DILAÇÃO
PROBATÓRIA. AUSÊNCIA DE PROVA PRÉ-CONSTITUÍDA DE
QUE  OS  ALIMENTANDOS  NÃO  MAIS  NECESSITAM  DOS
ALIMENTOS. MAIORIDADE, POR SI SÓ, NÃO É CAPAZ DE DE
SCONSTITUIR A OBRIGAÇÃO ALIMENTAR (SÚMULA N. 358
DO STJ).  DECRETO DE PRISÃO CIVIL  QUE OBSERVOU A
SÚMULA  N.  309  DO  STJ  NÃO  PODE  SER  CONSIDERADO
ILEGAL. INOCORRÊNCIA DE FLAGRANTE ILEGALIDADE OU
TERATOLOGIA  NOS  DECISUMS  IMPUGNADOS.  ALEGADO
CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO COMPROVADO. HABEAS
CORPUS NÃO CONHECIDO.

1. Habeas corpus impetrado contra decisão de Desembargador
do  Tribunal  de  Justiça  do  Rio  Grande  do  Sul  que  negou
provimento a agravo de instrumento, mantendo o cumprimento
de  sentença  de  alimentos  pelo  rito  da  coerção  pessoal  e  a
possibilidade de decretação da prisão civil  por inadimplemento
de obrigação alimentar.

2. A teor da Súmula n. 691 do STF, não se conhece de habeas
corpus impetrado contra decisão liminar de relator proferida em
outro writ ou impugnando decisão de Desembargador de Tribunal
de  Justiça,  exceto  na  hipótese  de  decisão  teratológica  ou
manifestamente ilegal. Possibilidade, contudo, de concessão da
ordem de ofício. Precedentes.

3. O Superior Tribunal de Justiça já proclamou reiteradas vezes
que  a  real  capacidade  financeira  do  paciente/recorrente não
pode ser verificada em habeas corpus que, por possuir cognição
sumária, não comporta dilação probatória e não admite a análise
aprofundada de provas e fatos controvertidos e nem sequer no
correlato recurso ordinário.

4.  Esta  eg.  Corte  Superior  também  tem  entendimento
consolidado no sentido de que o  pagamento parcial  da verba
alimentar não afasta a possibilidade de prisão civil.

5. O Superior Tribunal de Justiça admite a prisão civil do devedor
de  alimentos  quando  se  trata  de  dívida  atual,  ou  seja,  a
correspondente  as  três  últimas  prestações  anteriores  ao
ajuizamento da execução, acrescidas das que se vencerem no
curso do processo (HC n. 562.002/GO, Rel. Ministro PAULO DE
TARSO SANSEVERINO, Terceira Turma, DJe de 29/10/2020).

5.1.  A  procrastinação  do  executado  não  torna  as  prestações
devidas e não pagas pretéritas.

6. Não se pode avançar na via estreita do habeas corpus, de rito
célere, sobretudo para aferir se a exequente/alimentante, apesar
de maior  de idade,  ainda necessita  dos alimentos executados
para  sobreviver,  pois  o  escopo  da  ação  constitucional  se
restringe à apreciação dos elementos pré-constituídos dos autos,
não  sendo  a  via  adequada  para  questões  que  dependam de
dilação probatória.

Documento eletrônico VDA57441328 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  DANIELA RODRIGUES TEIXEIRA   Assinado em: 08/06/2026 11:29:37
Código de Controle do Documento: 044b0107-7aee-4b44-b889-e394b55f5447



6.1. O simples fato da exequente ser maior de idade e possuír,
em  tese,  capacidade  de  promover  o  próprio  sustento,  não  é
suficiente  para  a  concessão  da  ordem  considerando  a
inexistência  de  prova  pré-constituída  de  que  não  mais
necessitam dos alimentos ou de que têm condições de prover a
própria subsistência, sem a prestação alimentar (Súmula n. 568
do STJ).

7. O decreto de prisão proveniente de cumprimento de sentença
de  alimentos  em  que  visa  ao  recebimento  integral  das  três
parcelas anteriores ao ajuizamento da execução e das que se
vencerem no seu curso não é ilegal. Inteligência da Súmula n.
309 do STJ e precedentes.

8. Habeas corpus não conhecido.

(HC  n.  998.024/RS, relator  Ministro  Moura  Ribeiro,  Terceira
Turma, julgado em 23/6/2025, DJEN de 26/6/2025.)

PROCESSO CIVIL. HABEAS CORPUS. ALIMENTOS. DECISÃO
MONOCRÁTICA DO TRIBUNAL DE ORIGEM. SÚMULA 691 DO
STF.  APLICAÇÃO.  ALTERAÇÃO  DA  CAPACIDADE
ECONÔMICA DO PACIENTE. INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA.
ARTIGO  DE  LEI  QUE  NÃO  GUARDA  RELAÇÃO  COM  A
MATÉRIA.  SÚMULA  284/STF. INCIDÊNCIA.  AUSÊNCIA  DE
TERATOLOGIA, ILEGALIDADE OU ABUSO DE DIREITO.

1. Cuida-se de habeas corpus preventivo, com pedido de liminar,
em que se requer o reconhecimento de nulidade da decisão que
não  acolheu  a  justificativa  com  base  no  art.  398  do  CPC  e
alteração da capacidade econômica do devedor.

2.  O habeas corpus não é o meio processual  adequado para
aferir a alteração da capacidade econômica do devedor.

3. Segundo a Súmula 691 do STF, não se conhece de habeas
corpus impetrado contra decisão liminar do Tribunal de origem.

4.  A  ausência  de  teratologia,  ilegalidade  ou  abuso  de  direito
impede a possibilidade de conceder a ordem de ofício.

5. O art. 398 do CPC diz respeito ao prazo para o réu oferecer
resposta na ação de exibição de documentos,  não guardando
relação com a execução de alimentos, o que atrai a incidência da
Súmula 284 do STF, por analogia.

Habeas corpus não conhecido. Pedido de liminar prejudicado.

(HC n. 1.004.926/SP, relator Ministro Humberto Martins, Terceira
Turma, julgado em 16/6/2025, DJEN de 23/6/2025.)

HABEAS CORPUS. DECISÃO MONOCRÁTICA DE RELATOR
ORIGINÁRIO.  SUPRESSÃO  DE  INSTÂNCIA.  FLAGRANTE
ILEGALIDADE  OU  TERATOLOGIA  DA  ORDEM  JUDICIAL.
ABRIGO EM ENTIDADE. IDOSA EM SITUAÇÃO DE EXTREMA
VULNERABILIDADE.  EXCEPCIONALIDADE  DA  MEDIDA
JUSTIFICADA. ORDEM DENEGADA.

1. O propósito do habeas corpus é decidir sobre a legalidade do
abrigo em entidade da paciente idosa.

2.  A  jurisprudência  do  STF  e  do  STJ  éno  sentido  da
inadmissibilidade  do  habeas  corpus  impetrado  contra  decisão
monocrática  de  relator  originário,  a  fim  de  evitar  indevida
supressão de instância (súmula  691/STF), ressalvada, contudo,
a possibilidade de concessão, de ofício, da ordem, na hipótese
de flagrante ilegalidade ou teratologia da ordem judicial.
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3. A Segunda Turma do STJ consignou que "o abrigamento é
procedimento  extremo,  cuja  utilização  se  admite  somente
quando  outras  ações  protetivas  dos  idosos  se  mostrarem
insuficientes ou inviáveis para afastar situação de risco à vida,
saúde,  integridade  física  e  mental"  (REsp  n.  1.680.686/RJ,
julgado em 21/11/2017, DJe de 7/8/2020).

4.  Extrai-se dos autos que a medida específica de proteção -
abrigo da idosa em entidade - está amparada nos arts. 43 e 45,
V, do Estatuto do Idoso e foi determinada pelo Ministério Público
de Minas Gerais, após denúncia feita pelo Centro de Referência
de Assistência Social - CRAS de Capim Branco/MG, cujo parecer
técnico  descreveu  a  situação  de  extrema  vulnerabilidade  da
paciente,  submetida  a  condições  insalubres  e  à  ausência  de
cuidados essenciais, com grave risco à sua integridade física e
emocional.

5. Ordem de habeas corpus denegada.

(HC n.  957.725/MG, relatora Ministra  Nancy Andrighi,  Terceira
Turma, julgado em 4/2/2025, DJEN de 7/2/2025.)

Por fim, inexiste, no caso, teratologia apta a superar o entendimento
pacificado no enunciado sumular supracitado, já que a argumentação
trazida diz respeito à onerosidade excessiva superveniente do débito
alimentar, via para a qual o habeas corpus não se presta. 

Nesse sentido:

PROCESSUAL  CIVIL.  HABEAS  CORPUS.  FAMÍLIA.
INADIMPLEMENTO  DE  OBRIGAÇÃO  ALIMENTAR.
CUMPRIMENTO  DE  SENTENÇA.  WRIT  UTILIZADO  COMO
SUCEDÂNEO DE RECURSO ORDINÁRIO. NÃO CABIMENTO.
PRECEDENTES.  EXAME  DA  POSSIBILIDADE  DE
CONCESSÃO  DA  ORDEM  DE  OFÍCIO.  CAPACIDADE
FINANCEIRA DO DEVEDOR DE ALIMENTOS NÃO PODE SER
AFERIDA  NA  VIA  ELEITA.  PRECEDENTES.  CONSTITUIÇÃO
DE NOVA FAMÍLIA E EXISTÊNCIA DE OUTRO FILHO NÃO É
SUFICIENTE  PARA  JUSTIFICAR  O  INADIMPLEMENTO  DA
OBRIGAÇÃO ALIMENTAR. PAGAMENTO PARCIAL DA DÍVIDA
NÃO  ELIDE  O  DECRETO  PRISIONAL.  AJUIZAMENTO  DE
AÇÃO  EXONERATÓRIA  DE  ALIMENTOS  NÃO  RETIRA  A
EXIGIBILIDADE DA OBRIGAÇÃO ALIMENTAR. DECRETO DE
PRISÃO CIVIL QUE OBSERVOU A SÚMULA N. 309 DO STJ
NÃO PODE SER CONSIDERADO ILEGAL. HABEAS CORPUS
NÃO CONHECIDO.

1.  Habeas  corpus  impetrado  contra  acórdão  do  Tribunal  de
Justiça do Estado do Rio de Janeiro que denegou a ordem e
manteve  o  decreto  de  prisão  civil  do  paciente  pelo
inadimplemento de obrigação alimentar.

2.  O  paciente  alegou  incapacidade  financeira  para  cumprir
integralmente  a  obrigação  alimentar,  justificando  dificuldades
econômicas, constituição de nova família e despesas essenciais.
Informou o pagamento parcial da obrigação e o ajuizamento de
ação revisional de alimentos.

3.  O  Tribunal  estadual  considerou  que  as  justificativas
apresentadas pelo alimentante eram inconsistentes com o art.
528, § 2º, do Código de Processo Civil, mantendo o decreto de
prisão civil pelo inadimplemento da obrigação alimentar.

4.  A  questão  em  discussão  consiste  em  saber  se  o  habeas
corpus pode ser utilizado como sucedâneo de recurso ordinário
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para  afastar  a  prisão  civil  decretada  por  inadimplemento  de
obrigação alimentar,  com base em alegações de incapacidade
financeira, constituição de nova família e pagamento parcial da
dívida.

5.  O  habeas  corpus  não  é  instrumento  adequado  para
discutir a capacidade financeira do alimentante ou a revisão
da  obrigação  alimentar,  sendo  necessário  comprovar,  de
forma  incontroversa,  a  impossibilidade  absoluta  de
pagamento,  conforme  o  art.  528,  §  2º,  do  Código  de
Processo Civil.

6. A constituição de nova família e a existência de outros filhos
não justificam o inadimplemento da obrigação alimentar, devendo
tais questões ser analisadas em ação revisional própria.

7. O pagamento parcial da dívida alimentar não afasta o decreto
de prisão civil, conforme entendimento consolidado na Súmula nº
309 do STJ.

8. O ajuizamento de ação revisional de alimentos não retira a
exigibilidade  da  obrigação  alimentar  nem  impede  o
prosseguimento da execução.

9.  No  caso  concreto,  não  há  comprovação  incontroversa  da
incapacidade financeira do paciente para cumprir integralmente a
obrigação alimentar, sendo necessário o exame aprofundado em
ação própria.

10.  O  decreto  de  prisão  proveniente  de  cumprimento  de
sentença de alimentos em que visa ao recebimento integral das
três parcelas anteriores ao ajuizamento da execução e das que
se vencerem no seu curso não é ilegal. Inteligência da Súmula n.
309 do STJ e precedentes

11. Habeas corpus não conhecido.

(HC  n.  1.043.603/RJ, relator  Ministro  Moura  Ribeiro,  Terceira
Turma,  julgado  em  9/12/2025, DJEN  de  12/12/2025. Grifo
Acrescido)

Ante o exposto, nos termos do art.  210 do Regimento Interno deste
Superior Tribunal de Justiça, indefiro liminarmente o habeas corpus.

Ciência ao MPF.

Publique-se. Intime-se. 

Conforme assentado na decisão monocrática ora combatida, a presente

impetração se destina a impugnar decisão que indeferiu liminar em habeas corpus

proferida monocraticamente por desembargador relator. Assim, não merece qualquer

reparo  a  conclusão  assentada  de  que  a  presente  impetração  é  manifestamente

descabida no âmbito da competência desta Corte.

É assente a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça segundo a

qual Não cabe habeas corpus contra indeferimento de pedido de liminar em outro

writ, salvo no caso de flagrante ilegalidade. Incidência da Súmula n. 691 do STF por

analogia.  (AgInt  no  HC n.  862.307/PE, relator  Ministro  João  Otávio  de  Noronha,

Quarta Turma, julgado em 29/4/2024, DJe de 2/5/2024.).

Nesse mesmo sentido:
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DIREITO DE FAMÍLIA.  AGRAVO INTERNO EM HABEAS CORPUS
PREVENTIVO. PRISÃO CIVIL POR ALIMENTOS. SÚMULA 691 DO
STF.  INEXISTÊNCIA DE ILEGALIDADE.  INADEQUAÇÃO DO WRIT.
AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME

1. Agravo interno interposto contra decisão monocrática que indeferiu
liminarmente habeas corpus preventivo por  incidência  da Súmula n.
691  do  STF,  inexistência  de  ilegalidade  manifesta,  adequação  à
Súmula n. 309 do STJ, inadequação do writ para discutir excesso de
execução e suposto erro de cálculos e inexistência de ordem de prisão
civil vigente.

2.  A  controvérsia  cinge-se  a  execução  de  alimentos  com intimação
para pagamento sob pena de prisão.

3. A Corte de origem indeferiu liminar o habeas corpus preventivo.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

4. Há três questões em discussão: (i) saber se a Súmula n. 691 do STF
deve  ser  superada;  (ii)  saber  se  haveria  constrangimento  ilegal  por
iminência  de  prisão  civil;  (iii)  saber  se  a  perícia  contábil  seria
equivocada e se houve desconsideração de impugnação aritmética.

III. RAZÕES DE DECIDIR

5. Incide a Súmula n. 691 do STF, pois o habeas corpus não se presta
a atacar  decisão singular  que indeferiu  liminar  na  origem,  ausentes
teratologia ou ilegalidade manifesta.

6.  Não  há  constrangimento  ilegal  iminente,  pois  inexiste  decreto
prisional vigente e há pendência de análise de justificativa, o que torna
prematuro o habeas corpus preventivo.

7. A discussão sobre excesso de execução e suposto erro de cálculos
demanda  contraditório  e  exame  pelo  juízo  da  execução,  sendo
inadequada a via estreita do habeas corpus.

IV. DISPOSITIVO E TESE

8. Agravo interno desprovido.

(AgInt no HC n. 981.730/SP, relator Ministro João Otávio de Noronha,
Quarta Turma, julgado em 9/3/2026, DJEN de 12/3/2026.)

AGRAVO  INTERNO  NO  HABEAS  CORPUS.  WRIT  IMPETRADO
CONTRA  DECISÃO  DE  RELATOR  QUE  INDEFERIU  A  LIMINAR.
SÚMULA  691  DO  STF.  ADMISSIBILIDADE  EM  HIPÓTESES
EXCEPCIONAIS.  NÃO  CONFIGURAÇÃO.  PRISÃO  CIVIL
DECRETADA  ANTE  O  INADIMPLEMENTO  DE  OBRIGAÇÃO
ALIMENTAR ATUAL.  SÚMULA 309  DO STJ.  ORDEM DENEGADA.
AGRAVO DESPROVIDO.

1. O habeas corpus foi impetrado contra decisão do Desembargador
relator  que  indeferiu  a  liminar  no  writ,  sendo  admitido
excepcionalmente pela jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça,
quando constatada flagrante  ilegalidade no ato  judicial,  podendo-se,
em tais hipóteses, conceder-se a ordem de ofício, o que não ocorre no
caso em exame.

2. O decreto de prisão, proveniente de cumprimento de sentença de
alimentos que visa ao recebimento integral das três parcelas anteriores
ao ajuizamento da execução e das que vencerem no seu curso, não é
ilegal. Inteligência da Súmula 309 do STJ.
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3.  A  incapacidade  financeira  do  paciente  deve  ser  demonstrada  de
plano,  uma vez que a  via  estreita  do habeas corpus não comporta
dilação probatória.

4. Agravo interno desprovido.

(AgInt  no  HC  n.  1.052.208/SP, relator  Ministro  Raul  Araújo,  Quarta
Turma, julgado em 9/12/2025, DJEN de 19/12/2025.)

Assim, tratando-se a hipótese de mandamus impetrado contra decisão

precária  de  desembargador  que  indeferiu  liminar  em  habeas  corpus  da  origem,

acertada e sem reparos a decisão agravada.

Na  espécie,  também  não  se  verificam  quaisquer  elementos  que

demonstrem manifesta ilegalidade ou teratologia da decisão monocrática impugnada

a justificar a concessão da ordem de ofício. 

Isso  porque,  é  certo  que  a  procrastinação  do  agravante  não  torna

pretéritas as prestações devidas e que não foram pagas, tampouco altera a natureza

de subsistência dos alimentos devidos. Esse é o entendimento desta Corte:

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ORDINÁRIO CONSTITUCIONAL
EM HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO DE ALIMENTOS. PRISÃO CIVIL.
CAPACIDADE ECONÔMICA DO DEVEDOR DE ALIMENTOS. EXAME
EM  HABEAS  CORPUS.  IMPOSSIBILIDADE.  DÉBITO  ALIMENTAR
PRETÉRITO.  NÃO  VERIFICADO.  PAGAMENTOS  PARCIAIS.
IRRELEVÂNCIA.

1.  O  exame  da  incapacidade  financeira  do  devedor  de  alimentos
depende  de  profunda  dilação  probatória,  absolutamente  inviável  no
âmbito do habeas corpus, cujo propósito é apenas aferir a existência
de  manifesta  ilegalidade  ou  teratologia  na  ordem  de
prisão. Precedentes.

2. Na hipótese, os documentos que acompanham a petição inicial não
se prestam a comprovar a alegada incapacidade de adimplemento do
débito  alimentar,  o  que  impede,  de  plano,  o  exame  da  suposta
ilegitimidade da ordem de prisão.

3. Tampouco restou demonstrado que se trata de cobrança de débito
alimentar  antigo.  É  firme  o  entendimento  desta  Corte  que  "a
procrastinação  do  executado  não  torna  pretéritas  as  prestações
devidas e não pagas" (HC 880.951/SE, Terceira Turma, DJe
14/3/2024).

4. É firme a jurisprudência do STJ no sentido de que depósitos parciais
são insuficientes para afastar a obrigação civil de pagamento da dívida
alimentar.

5. Agravo interno não provido.

(AgInt  no  RHC  n.  205.586/SP, relatora  Ministra  Nancy  Andrighi,
Terceira Turma, julgado em 17/3/2025, DJEN de 21/3/2025.)

Não suficiente,  "[o] habeas corpus não é a via apropriada à análise de

aspectos  probatórios  relacionados  à  capacidade  financeira  do  alimentante,  à

necessidade  do  alimentando  acerca  do  referido  pensionamento  nem ao  eventual

excesso  do  valor  dos  alimentos,  devendo  tais  matérias  serem  discutidas  na  via
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própria." (AgInt  no  RHC  n.  201.623/MG, relator  Ministro  Marco  Aurélio  Bellizze,

Terceira Turma, julgado em 11/11/2024, DJe de 13/11/2024).

Da mesma forma, incabível tal discussão em recurso em habeas corpus.

Isso  porque,  "É  incompatível  com  a  via  do  habeas  corpus  a  aferição  da

real  capacidade  financeira  do  alimentante  em  prosseguir  com  o  pagamento  da

pensão  alimentícia,  nem para  revolver  questões  fático-probatórias  relacionadas  à

suficiência do pagamento parcial, já que, por possuir cognição sumária, não comporta

discussão  de  matéria  de  prova,  tampouco  admite  aprofundada  análise  de  fatos

controvertidos." (HC n. 861.103/TO, relator Ministro Raul Araújo, relator para acórdão

Ministro Marco Buzzi, Quarta Turma, julgado em 16/12/2025, DJEN de 14/1/2026.).

Por outro lado, se os valores devidos encontram-se em alto valor, isso

se deve à inércia do recorrente em arcar com suas obrigações na data determinada.

Firme nestas razões, nos limites de cognição desta Corte Superior, em

análise de ofício do decreto prisional, observa-se que a decretação da ordem para

pagamento em 3 (três) dias, sob pena de prisão civil, está de acordo a jurisprudência

desta Corte no sentido de que "Não configura constrangimento ilegal o decreto de

prisão civil do devedor de alimentos, em ação de execução que tem por propósito

coagir  o  executado  a  quitar  as  prestações  alimentícias  vencidas  nos  3  (três)

meses  anteriores  a  o  ajuizamento  da  ação,  além  das  vincendas  no  curso  do

processo,  nos  termos  do  enunciado  n.  309  da  Súmula  do  Superior  Tribunal  de

Justiça."(AgInt no HC n. 742.381/SP, relator Ministro Marco Aurélio Bellizze, Terceira

Turma, julgado em 26/9/2022, DJe de 28/9/2022.).

Ainda  sobre  este  ponto,  de  acordo  com  a  orientação  jurisprudencial

desta Corte Cidadã, a realização de pagamentos parciais "não afasta a regularidade

da prisão civil, porquanto as quantias inadimplidas caracterizam-se como débito atual,

que compreende as três prestações anteriores à citação e as que vencerem no curso

do processo, nos termos da Súmula 309/STJ." (HC 518.627/RJ, Rel. Ministro RAUL

ARAÚJO, QUARTA TURMA, julgado em 29/10/2019, DJe 08/11/2019). 

Ademais, convêm reforçar que "A jurisprudência do Superior Tribunal de

Justiça  se  firmou  no  sentido  de  que  'as  alegações  de  redução  da  capacidade

econômica, desemprego e, de modo geral, de impossibilidade de adimplemento da

obrigação  alimentar  como  convencionada  ou  arbitrada  não  tornam  ilegal  ou

teratológico o decreto de prisão do devedor de alimentos' (HC n. 770.015/SP, relatora

Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgado em 7/2/2023, DJe de 9/2/2023). De

igual sorte, 'o habeas corpus não é a via adequada para o exame da alteração da

situação  econômica  do  credor  ou  do  devedor  de  alimentos'  (HC  n.  735.205/SP,

relatora Ministra Maria Isabel Gallotti,  Quarta Turma, julgado em  7/6/2022, DJe de

10/6/2022)." (AgInt  no  HC  n.  844.072/GO, relator  Ministro  Marco  Buzzi,  Quarta

Turma, julgado em 30/10/2023, DJe de 3/11/2023.)
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No  mesmo  sentido:   AgInt  no  RHC  200.245/BA, Relator  o  Ministro

Ricardo Villas Bôas Cueva, DJe de 9/10/2024;  AgInt nos EDcl no RHC 197.816/DF,

Relator o Ministro Marco Buzzi, DJe de 29/8/2024;  HC n. 581.950/BA, relator Ministro

Moura Ribeiro, Terceira Turma, julgado em 16/3/2021, DJe de 19/3/2021.

Já no que concerne ao pedido subsidiário de conversão de ofício da

execução  de  alimentos  pelo  rito  da  prisão  em  execução  pelo  rito  expropriatório,

melhor sorte não socorre ao recorrente.

Esta  Corte  harmoniza-se  com  o  entendimento  de  que  "É  inviável  a

conversão de ofício do rito da prisão civil pelo rito da expropriação, por ser a escolha

uma faculdade do credor de alimentos, salvo situações excepcionalíssimas. (AREsp

n. 3.113.942/SP, relator Ministro João Otávio de Noronha, Quarta Turma, julgado em

22/4/2026, DJEN de 27/4/2026.)

A propósito:

DIREITO  CIVIL  E  PROCESSUAL  CIVIL.  RECURSO  ESPECIAL.
EXECUÇÃO DE ALIMENTOS. CONVERSÃO DE OFÍCIO DO RITO DA
PRISÃO CIVIL  PARA O EXPROPRIATÓRIO.  RECURSO ESPECIAL
PROVIDO.

I. CASO EM EXAME

1. Recurso especial contra acórdão do Tribunal de Justiça do Estado
de  Goiás,  proferido  em  agravo  de  instrumento,  que  manteve  a
conversão de ofício do rito da prisão civil para o expropriatório.

2. A controvérsia diz respeito à execução de alimentos ajuizada sob o
rito  da  prisão  civil,  cuja  conversão  para  o  rito  de  expropriação
patrimonial  foi  determinada  de  ofício.  A  Corte  de  origem  manteve
integralmente a decisão agravada, por entender que a prisão é medida
desproporcional, que a dívida se prolongou no tempo, atingindo altos
valores, e que deve prosseguir pelo rito de expropriação patrimonial.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

3.  A questão em discussão consiste  em saber  se,  na  execução de
alimentos proposta sob o rito da prisão civil e abrangendo as parcelas
autorizadoras da coerção pessoal (art. 528 do CPC e Súmula n. 309 do
STJ), o juiz pode, de ofício, converter o procedimento para o rito de
expropriação patrimonial.

III. RAZÕES DE DECIDIR

4.  O  julgado  de  origem  diverge  da  jurisprudência  consolidada  do
Superior  Tribunal  de  Justiça,  segundo  a  qual  "feita  a  escolha  do
procedimento  que  permite  a  prisão  civil  do  executado,  desde  que
observado o disposto na Súmula  309/STJ, como na espécie, não se
mostra possível a sua conversão, de ofício, para o rito correspondente
à execução por quantia certa, cuja prisão é vedada, sob o fundamento
de  que  o  débito  foi  adimplido  parcialmente,  além do  transcurso  de
tempo razoável desde o ajuizamento da ação, o que afastaria o caráter
emergencial  dos alimentos".  (REsp n.  1.773.359/MG, relator Ministro
Marco Aurélio Bellizze, Terceira Turma, julgado em 13/8/2019, DJe de
16/8/2019.).
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IV. DISPOSITIVO E TESE

5. Recurso especial provido.

(REsp  n.  2.063.830/GO, relator  Ministro  João  Otávio  de  Noronha,
Quarta Turma, julgado em 16/3/2026, DJEN de 19/3/2026.)

DIREITO  CIVIL  E  PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  EM  RECURSO
ESPECIAL. DIREITO DE FAMÍLIA. AGRAVO INTERNO EM AGRAVO
DE  INSTRUMENTO.  CUMPRIMENTO  DE  SENTENÇA  DE
ALIMENTOS.  DÉBITO  ALIMENTAR  REFERENTE  ÀS  TRÊS
PRESTAÇÕES  ANTERIORES  AO  AJUIZAMENTO  DA  EXECUÇÃO,
ALÉM  DAS  PARCELAS  VINCENDAS.  SÚMULA  309/STJ.
CONVERSÃO, DE OFÍCIO, DO PROCEDIMENTO DE EXECUÇÃO DE
ALIMENTOS. IMPOSSIBILIDADE. ESCOLHA DO RITO. FACULDADE
DO  CREDOR.  PRECEDENTES.  ACÓRDÃO  RECORRIDO  EM
CONFORMIDADE  COM  ENTENDIMENTO  DESTA  CORTE.
INCIDÊNCIA  DA  SÚMULA  83/STJ. REVISÃO.  IMPOSSIBILIDADE.
REEXAME  DE  FATOS  E  PROVAS.  SÚMULA  7/STJ. DISSÍDIO
JURISPRUDENCIAL  NÃO  DEMONSTRADO  ADEQUADAMENTE.
AGRAVO  CONHECIDO.  RECURSO  ESPECIAL  PARCIALMENTE
CONHECIDO E, NESTA EXTENSÃO, NÃO PROVIDO.

[...]

III. Razões de decidir

3.  Nos  termos  da  jurisprudência  deste  Superior  Tribunal  de  Justiça
"Feita  a  escolha  do  procedimento  que  permite  a  prisão  civil  do
executado, desde que observado o disposto na Súmula 309/STJ, como
na espécie, não se mostra possível a sua conversão, de ofício, para o
rito  correspondente  à  execução  por  quantia  certa,  cuja  prisão  é
vedada, sob o fundamento de que o débito foi adimplido parcialmente,
além do transcurso de tempo razoável desde o ajuizamento da ação, o
que  afastaria  o  caráter  emergencial  dos  alimentos.  (REsp  n.
1.773.359/MG, relator Ministro Marco Aurélio Bellizze, Terceira Turma,
julgado em 13/8/2019, DJe de 16/8/2019.)

4.  O  acórdão  recorrido  está  em  sintonia  com  a  jurisprudência  do
Superior Tribunal de Justiça, atraindo a aplicação da Súmula 83/STJ.

5.  A  revisão  das  premissas  fáticas  estabelecidas  pelo  Tribunal  de
origem, notadamente quanto à escolha do rito, atualidade e urgência
do débito alimentar conforme as circunstâncias do caso, demandaria
reexame de provas, o que é inviável em recurso especial, nos termos
da Súmula 7/STJ.

6. O STJ entende inadmissíveis como paradigmas acórdãos proferidos
em Recurso Ordinário em Mandado de Segurança, em Mandado de
Segurança,  em  Conflito  de  Competência,  em  Habeas  Corpus,  em
Mandado  de  Injunção,  em  Ação  Rescisória  e  em  Suspensão  de
Segurança,  pois  os  requisitos  de  admissibilidade  desses  recursos
divergem  daqueles  exigidos  para  o  Recurso  Especial.  Precedente:
AREsp  1.380.224/PE, Rel.  Ministro  Mauro  Campbell  Marques,
Segunda Turma, DJe  14/12/2018. (AgInt no AREsp n.  1.785.794/RJ,
relator  Ministro  Herman  Benjamin,  Segunda  Turma,  julgado  em
26/4/2021, DJe de 1/7/2021.)

7.  A  alegada  divergência  jurisprudencial  não  foi  devidamente
demonstrada,  pois  foram  invocados  como  paradigmas  julgados
oriundos  de  habeas  corpus,  além  de  não  ter  sido  apresentado  o
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necessário cotejo analítico exigido pelos arts. 1.029, § 1º, do CPC, e
255, § 1º, do RISTJ.

IV. Dispositivo

8. Agravo conhecido para conhecer parcialmente do recurso especial
e, nesta parte, negar-lhe provimento.

(AREsp n.  2.927.575/RS, relatora  Ministra  Daniela  Teixeira,  Terceira
Turma, julgado em 22/9/2025, DJEN de 25/9/2025.)

Pelo exposto, nego provimento ao agravo interno em habeas corpus.

É o voto.
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OUTRO
NOME

:
A F M DOS S 

TERMO

A  TERCEIRA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
09/06/2026 a 15/06/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos
do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e Moura Ribeiro
votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Daniela Teixeira.
Não participou do julgamento a Sra. Ministra Nancy Andrighi. 

Brasília, 15 de junho de 2026
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